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Resumo 

Objetivos: Analisar o perfil epidemiológico dos óbitos maternos segundo raça/cor em

Mato Grosso do Sul. 

Métodos: Estudo epidemiológico dos óbitos maternos segundo raça/cor, a partir dos

dados extraídos dos Sistemas de Informações de Mortalidade e de Nascidos Vivos, de 2010 a

2015. Foram calculadas a razão de mortalidade materna, razão de mortalidade materna

específica e análise dos óbitos maternos segundo variáveis obstétricas. 

Resultados: O risco de óbito de mulheres pretas (RR = 4,3; IC95%= 2,08-8,71) e indí-

genas (RR = 3,7; IC95%= 2,2-6,23) foi aproximadamente quatro vezes maior quando

comparadas às brancas. As causas obstétricas diretas apresentaram maiores frequências,

tanto para o Estado de Mato Grosso do Sul, como para a maioria das raças/cor no primeiro

triênio. A razão da mortalidade materna específica foi elevada entre as mulheres indígenas e

pretas, 651,8 e 416,7 óbitos por 100 mil nascidos vivos, respectivamente, na faixa etária

entre 30 a 39 anos (p<0,05). 

Conclusão: A elevada razão de mortalidade materna para as mulheres indígenas e pretas

e o predomínio de óbitos relacionados às causas obstétricas diretas entre as categorias de

raça/cor refletem a inadequada assistência à saúde no período gravídico puerperal.

Palavras-chave Mortalidade materna, Registros de mortalidade, Sistemas de informação,

Saúde da mulher
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Introdução

A mortalidade materna (MM) é um indicador
utilizado para avaliar as condições de saúde e vida
da mulher, visto que demonstra a efetividade das
políticas de atenção à saúde no pré-natal, parto e
puerpério,1 além de ser um importante indicador das
disparidades internacionais que evidenciam o grau
de desenvolvimento dos países.2

Os países em desenvolvimento respondem por
99% das mortes maternas, em contraponto aos
desenvolvidos, representados por menos de 1%, o
que evidencia grandes desigualdades relacionadas ao
risco de morte de mulheres.2

Na América Latina e no Caribe, a mortalidade
materna diminuiu em 40% entre 1990 e 2013.3 Nos
Estados Unidos da América, apesar da razão de
mortalidade ser menor do que a encontrada em
países em desenvolvimento, no mesmo período, esta
razão mais do que duplicou, passando de 12 para 28
mortes maternas por 100 mil nascidos vivos.4

No Brasil, a mortalidade materna, mostrou uma
diminuição entre 1990 e 2010 (de 141 para 68 óbitos
por 100 mil nascidos vivos), o que representa uma
queda de 52%. Entretanto, ainda não alcançou a
meta dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio
(ODM). Além disso, há também disparidades dos
dados entre os Estados, que se refletem nas desigual-
dades em saúde e na ocorrência de mortes maternas.5

A raça/cor deve ser também compreendida, não
apenas do ponto de vista biológico, mas como uma
variável social, que representa reduzida equidade em
saúde entre os grupos raciais. O seu preenchimento
correto nas declarações de óbito merece ser consid-
erado, visto permitir maior credibilidade e confiabi-
lidade na sua mensuração, de forma a possibilitar a
adequada avaliação do indicador nas três esferas de
gestão, com recorte étnico-racial.6

Vale destacar a necessidade de estudos que
investiguem a magnitude das desigualdades raciais
na ocorrência de morte materna. No Brasil, estudos
para dimensionar a mortalidade materna segundo
raça/cor ainda são reduzidos e revelam que as mortes
maternas prevaleceram entre mulheres pretas e indí-
genas.7,8

O contexto apresentado sinaliza para a impor-
tância das investigações sobre mortalidade materna
segundo a variável raça/cor, a fim de propor subsí-
dios para a caracterização das disparidades raciais
correlacionadas ao óbito materno e o planejamento
de ações que reduzam as iniquidades em saúde.
Desta forma, objetivou-se analisar o perfil epidemio-
lógico dos óbitos maternos, segundo raça/cor no
Estado de Mato Grosso do Sul.

Métodos

Trata-se de estudo epidemiológico, descritivo e
retrospectivo de mortes maternas segundo raça/cor,
no período 2010-2015, no Estado de Mato Grosso do
Sul, localizado na região Centro-Oeste do Brasil, o
qual possui 79 municípios e população de 2.449.024
habitantes, distribuídos numa área de 357.145,836
km2.9

Para a caracterização da raça/cor (branca, indí-
gena, amarela, preta e parda), preenchida na
Declaração de Nascidos Vivos (DNV) e na
Declaração de Óbito (DO), foram seguidas as cate-
gorias estabelecidas pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). A raça/cor amarela
foi excluída por não apresentar registros de óbitos
maternos no período estudado.

Os dados foram extraídos do Sistema de
Informações de Mortalidade (SIM)10 e Sistema de
Informações de Nascidos Vivos (Sinasc)11 no
período do estudo, ambos com boa cobertura e quali-
dade satisfatória dos dados. No Sinasc, a ausência de
preenchimento do campo raça/cor foi de 0,8%, em
2010 e 0,1%, em 2015 e para o SIM, a cobertura de
registro desse campo para os óbitos maternos foi de
100%.

O óbito materno foi considerado aquele resul-
tante de complicações obstétricas relacionadas à
gravidez, parto e puerpério, devido a intervenções,
omissões ou tratamento inadequado, classificado
como causas diretas, ou aquele decorrente de
doenças preexistentes ou que se desenvolveram
durante a gestação e que foram agravadas pelos
efeitos fisiológicos da gravidez, classificado como
causas indiretas, ocorrido até 42 dias após o parto.12

Para o estudo foram consideradas as seguintes
variáveis obstétricas: (1) momento de ocorrência do
óbito (durante a gravidez, parto ou aborto, durante o
puerpério, até 42 dias); (2) tipo de mortes obstétricas
diretas e indiretas; (3) grupos de causas segundo a
décima revisão da lista de Classificação Estatística
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados
com a Saúde (CID 10).12

A inserção dos dados foi realizada por meio do
Programa Excel, apresentados em forma de tabelas,
inicialmente, com informações da totalidade
estadual, seguidas das categorias raça/cor.

Estimou-se a Razão de Mortalidade Materna
(RMM) anual, segundo raça/cor, por meio das
frequências de óbitos maternos e de nascidos vivos.
Estimou-se também a média da RMM e o risco rela-
tivo (RR) segundo raça/cor, no período de 2010 a
2015. Para o RR considerou-se como não
acometidos os nascidos vivos para cada categoria de
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raça/cor do período do estudo, usando-se como
comparação a raça branca.

A razão de mortalidade materna específica
(RMME), para cada categoria raça/cor, foi agrupada
por triênio, sendo empregadas para estimar os óbitos
maternos em relação às variáveis sociodemográficas
(faixa etária e escolaridade).

Utilizou-se o Programa Epi Info 7 para cálculo
do teste qui-quadrado das variáveis numéricas dis-
cretas (idade e escolaridade).  Adotou-se um inter-
valo de confiança de 95% e um nível de significância
de ≤ 0,05 e para o cálculo dos testes foram
desprezadas as informações ignoradas.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa da Universidade Estadual de Mato Grosso
do Sul, sob o protocolo de nº 1.764.050/2016.

Resultados

Foram registrados 166 óbitos maternos no Estado de
Mato Grosso do Sul no período estudado, dos quais
92 (55,4%) corresponderam à raça/cor parda.

A RMM para as raças/cor indígena e preta apre-
sentaram-se quase três vezes superiores, 162,3/100
mil nascidos vivos (NV) e 186,3/100 mil NV quando
comparadas com a razão Estadual, 65/100 mil NV,
sendo que o risco de óbito de mulheres pretas
(RR=4,3; IC95%=2,08-8,71) e indígenas (RR=3,7;
IC95%=2,2-6,23) foi aproximadamente quatro vezes
maior quando comparadas as mulheres brancas
(Tabela 1).

Com relação à distribuição da RMM, verificou-
se para Mato Grosso do Sul um declínio de 74,9/100
mil NV em 2010 para 52,2/100 mil NV em 2013,
retomando o aumento nos anos de 2014 e 2015. Para
a raça/cor preta, a RMM em 2010 foi a mais elevada
810,7/100 mil NV, seguida de acentuado declínio,
não registrando nenhum óbito em 2013 e, posterior
aumento para os anos seguintes, 91,5 e 233,4/100
mil NV (Figura 1).

A RMM indígena apresentou oscilação no
período, com valores elevados para os anos de 2010
(293,5/100 mil NV), 2013 (223,5/100 mil NV) e
2015 (370,2/100 mil NV). Em 2012, não houve
registros de óbitos para a raça/cor indígena (Figura
1).

Com relação à raça/cor branca registraram-se os
menores valores e discretas oscilações, de 43,9/100
mil NV, em 2010 para 39,2/100 mil NV, em 2015.
Assim, também, para a raça/cor parda, índices com
oscilações foram verificados, com valores próximos
aos do Estado para o ano de 2015, 59,3/100 mil NV
(Figura 1).

No que se refere ao momento da ocorrência do

óbito, houve predomínio no período puerperal para o
Estado, 58,5% e 51,3%e para a raça/cor parda,51,1%
e 55%, em ambos os triênios (Tabela 2).

Quanto às causas de morte classificadas como
diretas, Mato Grosso do Sul apresentou maiores
índices, 74,1%, assim como, para a maioria das
raças/cor, no primeiro triênio. No grupo de causas
diretas relacionadas às complicações do trabalho de
parto e do parto, predominou as raças/cor indígena e
branca, 83,3% e 44,4%, respectivamente, e as rela-
cionadas a edema, proteinúria e transtorno hiperten-
sivo gravídico parto e puerpério, a raça/cor preta,
50%. Dentre as indiretas, o Estado registrou 25,9%,
percentuais semelhantes aos das raças/cor indígena,
branca e parda (Tabela 2).

Com relação ao segundo triênio, os dados esta-
duais apresentaram decréscimo para as causas clas-
sificadas como diretas, 60,8%, que quando
comparadas as raças/cor, apenas a parda apresentou
menores índices, 54,8%. Dentre seus grupos de
causas, gravidez que termina em aborto representou
a primeira maior causa direta de óbitos maternos,
com maiores percentuais para o Estado. Para as
complicações relacionadas predominantemente com
o puerpério, as raças/cor indígena, branca e parda
registraram maiores valores, 37,5%, 26,7% e 21,7%,
respectivamente. Destaca-se ainda o grupo de causas
por edema, proteinúria e transtorno hipertensivo e
gravídico, parto e puerpério com 21,7% para a parda
e 50% para a preta (Tabela 2). 

Quanto às causas classificadas como indiretas,
os percentuais do segundo triênio apresentaram-se
superiores quando comparados ao primeiro, 39,2% e
25,9%, respectivamente. Os maiores valores foram
identificados para a raça/cor parda 45,2% e menores
para a branca 28,6% (Tabela 2).

Na análise da RMME houve predomínio entre as
mulheres com idade de 40 a 49 anos para ambos os
triênios em Mato Grosso do Sul, 143,1 e 209,6/100
mil NV, respectivamente. O mesmo foi observado
para a raça/cor parda, 309 e 237,5/100 mil NV. Para
a raça/cor indígena diferentemente das anteriores,
preponderou a faixa etária de 30 a 39 anos, com
maior valor de RMME para a raça/cor preta
416,7/100 mil NV e menor para a branca 60,7, no
primeiro triênio e RMME 651,8/100 mil NV entre as
mulheres indígenas e 47,7 entre as brancas, no
segundo. Verificou-se associação estatisticamente
significante entre raça/cor e faixa etária em ambos
os triênios (Tabela 3).

Os óbitos maternos de indígenas foram predomi-
nantes entre as mulheres com menos de 3 anos de
estudo para ambos os triênios, 228,8 e 230,4/100 mil
NV e para a raça/cor parda, foi superior para
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Tabela 1                                                                                                                                                                                                

Razão de mortalidade materna e risco relativo segundo raça/cor. Mato Grosso do Sul, 2010 a 2015.

Fonte: DATASUS, 2016.
1p<0,05; RMM: Razão de Mortalidade Materna; RR: Risco Relativo.

Branca

Parda

Indígena

Preta

Total

Raça / Cor
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n              %
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-
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-

n              %

RMM RR IC95%
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100
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134.946
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255.253
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Tabela 2                                                                                                                                                                                                                                                        

Distribuição das frequências de óbitos maternos por tipo de causas obstétricas diretas e indiretas, segundo a variável raça/cor. Mato Grosso

do Sul, 2010 a 2015.

Fonte: DATASUS, 2016. 
* Causa obstétrica não especificada para 01 (uma) mulher da raça/cor branca e 02 (duas) para raça/cor parda, no primeiro triênio.
**Momento de ocorrência do óbito não informado ou ignorado, no segundo triênio, para 01 (uma) mulher da raça/cor branca e 01 (uma)
para a raça/cor parda.

Momento da Ocorrência do óbito

Durante a gravidez, parto ou aborto

Durante o puerpério, até 42 dias

Causas obstétricas diretas*

Edema proteinúria e transtorno 

hipertensivo gravídico parto puerpério 

(O10-O16)

Outros transtornos maternos relacionados 

com a gravidez (O20-O29)

Gravidez que termina em aborto (O00-O08)

Complicações do trabalho de parto e do 

parto (O60 - O75)

Complicações relacionadas predominante-

mente com o puerpério (O85-O92)

Assistência prestada à mãe por motivos 

ligados ao feto e à cavidade amniótica e 

por possíveis problemas relativos ao 

parto (O30 - O48)

Causas obstétricas indiretas

Outras afecções obstétricas, não classifi-

cadas em outra parte (O95 - O99) 

Variáveis
Indígena                Branca                    Preta                    Parda                    Total

4 

4

6

1

0

0

5

0

0

2

2

50

50

75

27,7

-

-

83,3

-

-

25

100

n          %              n          %              n          %              n          %              n          %

8

16

18

6

0

2

8

2

0

6

6

33,3

66,7

75

33,3

-

11,1

44,4

11,1

-

25

100

2010 - 2012

3

3

4

2

0

0

1

1

0

2

2

50

50

66,7

50

-

-

25

25

-

33,3

100

22

27

35

10

2

7

7

5

4

13

13

44,9

51,1

73

28,6

5,7

20

20

14,3

11,4

27

100

35

50

63

19

2

9

21

8

4

21

21

41,2

58,5

74,1

30,1

3,2

14,2

33,3

12,9

6,3

25,9

100

2013 - 2015

Momento da Ocorrência do óbito **

Durante a gravidez, parto ou aborto

Durante o puerpério, até 42 dias

Obstétricas Diretas

Edema proteinúria e transtorno hipertensi-

vo gravídico parto puerpério (O10-O16)

Outros transtornos maternos relacionados 

com a gravidez (O20-O29)

Gravidez que termina em aborto (O00-O08)

Complicações do trabalho de parto e do 

parto (O60 - O75)

Complicações relacionadas predominante-

mente com o puerpério (O85-O92)

Assistência prestada à mãe por motivos li-

gados ao feto e à cavidade amniótica e 

por possíveis problemas relativos ao par-

to (O30 - O48)

Obstétricas Indiretas

Outras afecções obstétricas, não classifica-

das em outra parte (O95 - O99) 

7

6

8

0

1

2

1

3

1

5

5

53,8

46,2

61,5

-

12,5

25,0

12,5

37,5

12,5

38,5

100,0

11

9

15

3

2

4

2

4

0

6

6

55,0

45,9

71,4

20,0

13,3

26,7

13,3

26,7

-

28,6

100,0

1

2

2

1

0

1

0

0

0

1

1

33,3

66,7

66,7

50,0

-

50,0

-

-

-

33,3

100,0

18

22

23

5

0

4

5

5

4

19

19

45,0

55,0

54,8

21,7

-

17,4

21,7

21,7

17,4

45,2

100,0

37

39

48

9

3

11

8

12

5

31

31

48,7

51,3

60,8

18,7

6,3

22,9

16,7

25,0

10,4

39,2

100,0
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mulheres sem escolaridade, 378,8 no primeiro
triênio e 426,4/100 mil NV no segundo. Foi obser-
vada associação estatisticamente significante entre
as raças/cor e escolaridade no segundo triênio
(Tabela 3).

Discussão

O estudo evidenciou declínio da razão de mortali-
dade materna para o Estado de Mato Grosso do Sul e
para as categorias raça/cor, com exceção para a indí-
gena. Quanto ao momento de ocorrência do óbito, a
maioria incidiu durante o puerpério, até 42 dias,
assim como, as causas obstétricas diretas para todas
as raças/cor. O risco de óbitos maternos foi maior
entre as mulheres com idade avançada e com menor

escolaridade.
No Brasil,13 entre 2009 e 2011, a RMM foi esti-

mada em 68,2/100 mil NV e para Mato Grosso do
Sul de 76,4/100 mil NV, achados superiores aos
encontrados nesse estudo, cuja média foi de 65/100
mil NV, com tendência de queda durante a série
histórica analisada.

Apesar dessa tendência, pode-se afirmar que esse
cenário ainda se encontra classificado como alto para
o Estado de Mato Grosso do Sul e muito alto para as
raças/cor indígena e preta, visto que parâmetros
internacionais informam que a RMM é considerada
baixa com valores inferiores a 20 óbitos por 100 mil
NV, média de 20 a 49, alta de 50 a 149 e muito alta
acima de 150.2

As raças/cor indígena e preta foram as que apre-

Tabela 3                                                                                                                                                                                                                                                        

Razão de mortalidade materna específica por raça/cor, segundo faixa etária e escolaridade. Mato Grosso do Sul, 2010 a 2015.

Fonte: DATASUS, 2016. 
1p<0,05; * Campo escolaridade ignorado para 01 (uma) mulher da raça/cor indígena, 2 (duas) para branca; 4 (quatro) para a parda, no
primeiro triênio e 10 (dez) para a parda, no segundo triênio. 

Faixa etária (anos)

10 a 19 

20 a 29 

30 a 39 

40 a 49 

Escolaridade* (anos)

Nenhuma

1 a 3 

4 a 7 

8 a 11 

12 ou mais

Variáveis

Indígena                Branca                    Preta                    Parda            p1 Total

0

131,9

378,9

0

149

228,8

100,9

0

0

39,6

38,6

60,7

0

0

236,1

17,9

42,8

33,1

2010 - 2012

257,7

305,8

416,7

0

0

0

340,7

309,3

515,5

54,3

55,2

164,4

309,0

378,8

71,4

87,9

65,2

66,1

<0,167

<0,001

<0,001

<0,324

<0,683

<0,452

<0,008

<0,005

<0,163

47,1

55,3

123,6

143,1

201,5

152,5

70,4

58,1

46,5

Razão de Mortalidade Materna Específica

Faixa etária (anos)

10 a 19 

20 a 29 

30 a 39 

40 a 49 

Escolaridade* (anos)

Nenhuma

1 a 3 

4 a 7 

8 a 11 

12 ou mais

174,2

70,8

651,8

0

0

230,4

337,7

94,7

0

66,7

30,4

47,7

214,4

0

177,3

77,4

41,6

37,6

2013 - 2015

0,0

68,5

229,9

0

0

934,6

135,9

433,4

233,6

35,5

59,8

58,0

237,5

426,4

108,7

47,9

37,2

87,5

<0,055

<0,415

<0,001

<0,931

<0,491

<0,256

<0,001

<0,001

<0,185

55,1

50,2

76,8

209,6

193,1

326,1

87,1

49,0

58,5
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sentaram maiores disparidades, com risco de óbito
materno quatro vezes maiores que as brancas, como
verificado nos Estados Unidos, onde mulheres pretas
apresentaram riscos semelhantes.14 No Estado do
Paraná, no período de 2000 a 2002, o risco de óbito
materno foi 8,2 vezes maior para a raça/cor preta
quando comparada a branca,7 achados superiores aos
desse estudo.

A raça/cor parda apresentou maior percentual
dos óbitos maternos analisados, em conformidade
aos encontrados no Brasil, de 42,7% para o período
de 2000 a 200915 e em Recife, Estado de
Pernambuco, de 69,7% para 2001 a 2005.16

Embora seja evidenciado que a categoria raça é
um construto social, que reúne inúmeros aspectos da
história da pessoa e de suas gerações, estudos de
recorte étnico-racial refletem as desigualdades
abrangentes da sociedade, como posição socioe-
conômica e iniquidade no acesso aos serviços de
saúde e reduzida qualidade de assistência prestada.17

Nesse estudo predominaram os óbitos maternos
ocorridos no momento puerperal, o que merece
destaque, visto que, a melhoria do acesso à rede de
atenção, qualificação profissional e medidas de
intervenção adequadas18 podem contribuir para a
diminuição dos óbitos.

Para o Estado de Mato Grosso,8 as causas diretas
classificadas como edema, proteinúria e transtorno
hipertensivo gravídico parto e puerpério foram às de
maiores percentuais para as raças/cor preta (45,4%)
e parda (29,9%), o mesmo evidenciado nesse estudo.

Mortes por causas diretas, ou seja, evitáveis,
estão associadas à demora na assistência, seja em
relação à detecção oportuna de complicações, na
utilização de intervenções apropriadas ou o uso
adequado da rede de atenção à saúde reprodutiva da
mulher,1 o que parece explicar uma discrepância
entre a RMM e o crescente aumento dos indicadores
de atenção ao pré-natal, parto e puerpério.19 Os
abortos representaram a segunda maior causa direta
de óbitos maternos, com maiores percentuais para o
Estado. A ocorrência de abortos representa um risco
três vezes maior para as mulheres negras, quando
comparadas às brancas.7

Outro aspecto a ser considerado se refere às
práticas inseguras de aborto devido a sua ilegalidade
no país, o que não impede que sejam realizados, e
que resultam em morte e, por vezes, não contabi-
lizadas nas estatísticas de mortalidade materna.20

Quanto aos fatores sociodemográficos, obser-
vou-se uma relação proporcional entre a idade das
mulheres e o risco de óbito materno, visto que,
quanto maior a idade, maior o RMME, achados
evidenciados no Estado para a maioria das raça/cor.

Estudo conduzido em países da África demonstrou
que mulheres com idade mais avançada tem maior
risco de óbito.21

No Rio Grande do Sul,22 a RMME entre as
mulheres de 40 a 49 anos foi elevada durante o
período de 1999 a 2008, semelhante aos achados
desse estudo. No Estado de Mato Grosso8 foram
registrados percentuais elevados de óbitos maternos
para a raça/cor indígena (36,4%) na faixa etária de
30 a 39 anos e para as demais raças/cor na faixa de
20 a 29 anos.

Notou-se para Mato Grosso do Sul e para as
raças/cor indígena e parda relação oposta entre a
RMME e escolaridade materna, ou seja, quanto
menor a escolaridade maior o risco de óbito. Essa
situação pode repercutir em reduzido acesso e baixa
qualidade dos serviços prestados à mulher no pré-
natal, parto e puerpério, colocando em evidência a
magnitude das desigualdades de saúde.

Em países com grandes desigualdades no acesso
à educação, como no Brasil, a escolaridade se
constitui um importante indicador de nível socioe-
conômico.23 Pesquisa realizada nas capitais
brasileiras, identificou maior risco de morte para as
mulheres com menos de quatro anos de estudo.24 A
baixa escolaridade pode dificultar o acesso à infor-
mação e aos serviços de saúde essenciais para uma
gravidez saudável e o reconhecimento de direitos
como cidadã.25

Ainda que a RMM segundo raça/cor tenha
evidenciado o risco de morte para determinados
grupos étnico-raciais, há aspectos complexos
também relacionados à posição socioeconômica e à
iniquidade racial em saúde, que devem ser objeto de
investigação de novas pesquisas.

Como limitações desse estudo deve-se consi-
derar o fato de seus achados serem extraídos de
dados secundários, visto que há ocorrência do sub-
registro no preenchimento da Declaração de Óbito e
falta de clareza na classificação da categoria
raça/cor, evidenciado pela ausência de registros de
óbitos maternos em mulheres indígenas e pretas em
2012 e 2013, respectivamente.

No entanto, esses sistemas quando comparados a
outros sistemas nacionais, como por exemplo, o
Sinan (Sistema de Informação de Agravos de
Notificação) e SIH (Sistema de Informações
Hospitalares) se apresentam como os de melhor
qualidade no preenchimento do campo raça/cor.
Outra limitação a ser considerada se refere ao agru-
pamento da razão de mortalidade materna específica
para as variáveis sociodemográficas e para a ocor-
rência de óbitos maternos segundo variáveis
obstétricas, o que pode dificultar uma análise mais
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sensível quando se consideram os dados anuais
isolados.

Entretanto, o óbito materno no Estado, assim
como para as categorias estudadas, reflete a gravi-
dade da assistência à saúde que as mulheres viven-
ciam no período gravídico puerperal, pelas elevadas
razões de mortalidade materna e óbitos relacionados

às causas obstétricas diretas. Nessa perspectiva, a
mortalidade materna, quando considerada como um
evento sentinela, possibilita identificar as fragili-
dades dos atendimentos, de modo a favorecer ações
em tempo oportuno, que melhor qualifiquem a
atenção prestada a essa população.
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